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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE DO PREFEITO

Nova Friburgo-RJ, 18 de dezembro de 2019.
Ofício PGM nº.   252/2019.

Ref.: Lei Municipal nº 4.720/19
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimento-o cordialmente com o propósito de esclarecer a Vossa Excelência e demais Excelentíssimos Vereadores que após analisar a Lei acima citada, de autoria do nobre Vereador Zezinho do Caminhão, decidi vetá-la totalmente, nos termos do §1º do art. 173 da Lei Orgânica Municipal, por trazer contrariedade ao ordenamento jurídico pátrio.
  
Trata-se de Lei de autoria de Vereador da Câmara Municipal de Nova Friburgo que a fixação de aviso, no âmbito do Município de Nova Friburgo, com a recomendação para o não consumo da fruta carambola por pessoas com problemas renais, diabéticas ou hipertensas.

Ocorre Sr. Presidente, que a presente Lei, em alguns pontos, padece do vício de inconstitucionalidade, conforme se passa a demonstrar:

A AFRONTA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA RAZOABILIDADE

Sem qualquer sombra de dúvida, a lei merece análise sob a lente do princípio constitucional da proporcionalidade, segundo a doutrina alemã, ou da razoabilidade, de acordo com a orientação do direito norte-americano, cuja origem e desenvolvimento estão ligados à cláusula do due process of law e, especificamente, ao substantive due process.  Atente-se, mais uma vez, para a precisa lição de Luís Roberto Barroso
:

 “O princípio da razoabilidade é um parâmetro de valoração dos atos do Poder Público para aferir se eles estão informados pelo valor superior inerente a todo o ordenamento jurídico: a justiça. Sendo mais fácil de ser sentido do que o conceituado, o princípio se dilui em um conjunto de proposições que não o libertam de uma dimensão excessivamente subjetiva.  É  razoável  o  que seja 

conforme à razão, supondo equilíbrio, moderação e harmonia, o que não seja arbitrário ou caprichoso; o que corresponda ao senso comum, aos valores vigentes em dado momento ou lugar.

........................................................................................


A doutrina – tanto lusitana quanto brasileira – que se abebera no conhecimento jurídico produzido na Alemanha reproduz e endossa essa tríplice caracterização do princípio da proporcionalidade, como é mais comumente referido pelos autores alemães. Assim é que dele se extraem os requisitos (a) da adequação, que exige que as medidas adotadas pelo Poder Público se mostrem aptas a atingir os objetivos pretendidos; (b) da necessidade ou exigibilidade, que impõe a verificação da inexistência de meio menos gravoso para atingimento dos fins visados; e (c) da proporcionalidade em sentido estrito, que é a ponderação entre o ônus imposto e o benefício trazido, para constatar se é justificável a interferência na esfera dos direitos dos cidadãos.”

O princípio da razoabilidade, proporcionalidade ou vedação do excesso, afigura-se o vetor por meio do qual o intérprete busca a adequação, a racionalidade, a idoneidade, a lógica, o bom senso, a prudência e a moderação no ato de se compreender os atos editados e decisões tomadas pelo Poder Público.

 Após a promulgação da Constituição de 1988, o uso do princípio da razoabilidade intensificou-se e passou a ser invocado por todos os juízes e Cortes de Justiça do nosso País. Assim ocorreu porque tal princípio, em um Estado de Direito, insere-se no campo de abrangência da cláusula do devido processo, justamente para oferecer ao Poder Judiciário uma forma de atuação construtiva no combate a atos arbitrários dos órgãos públicos, de sorte a controlar-lhes a discricionariedade. 

Em resumo, a razoabilidade compõe-se dos seguintes momentos: a) juízo de adequação; b) necessidade ou exigibilidade (proibição do excesso); c) proporcionalidade em sentido estrito. 

E na hipótese, temos uma lei que obriga a afixação de avisos com recomendação de não consumo para determinada fruta por pessoas com problemas renais e outros.

Nesse sentido, impõem os arts. 1º e 2º a obrigatoriedade de instalação de avisos em todos os locais onde há venda da fruta carambola, inclusive com a reprodução do texto que deverá ser observado.

A legislação prevê ainda, no art. 3º, a sanção administrativa a ser aplicada no caso de descumprimento.

Com efeito, não é preciso olhar para muito longe para enxergar que, a prevalecer a manutenção da lei municipal, a boa intenção que permeia a vontade do legislador poderá ser substituída por um verdadeiro risco ao produtor e vendedor da fruta, causando-lhes verdadeiro prejuízo, além de ser absolutamente desnecessária, uma vez que há outros meios conhecidos para que as pessoas possam ter acesso à tais informações.
Nesse sentido, resta evidenciado que a norma fere a razoabilidade, em dois momentos, o da adequação e da necessidade.

E nesse ponto, cabe ressaltar que a doutrina divide os elementos (também chamados por alguns de requisitos ou subprincipios) da Razoabilidade/Proporcionalidade em três:

“1º Elemento → Adequação: A adequação também é conhecida como aptidão ou pertinência, e exige uma "conexão lógica" entre "meio e fim". Nela se estabelece que deva haver uma coerência entre o direito fundamental a ser limitado e a finalidade que a norma deseja alcançar. A pergunta que se deve fazer para verificação de que a medida é adequada é: "o meio escolhido contribui para a obtenção do resultado pretendido?".

(in: https://jus.com.br/artigos/9708/o-principio-da-proporcionalidade-como-instrumento-de-protecao-do-cidadao-e-da-sociedade-frente-ao-autoritarismo)

No caso em apreço, parece que não.

“2º Elemento → Necessidade: A necessidade requer o menor sacrifico possível de um direito fundamental para se atingir uma finalidade. Paulo Bonavides, citando Ulrich Zimmerli e Xavier Philippe, esclarece: "a medida não há de exceder os limites indispensáveis à conservação do fim legítimo que se almeja... de dois males, faz-se mister escolher o menor".
Desta forma, se há diversas maneiras de se obter um determinado "fim", deve ser escolhida a que cause o menor sacrifício aos direitos dos cidadãos. Em outras palavras, deve-se escolher o meio mais suave para se resolver uma determinada questão ou um problema. Utilizando-se do ditado popular, os juristas têm afirmado que na "necessidade" evita-se que se utilize um "canhão para matar pardais", ou seja, não deve ser utilizada uma limitação grotesca para se resguardar uma finalidade.”

(in: https://jus.com.br/artigos/9708/o-principio-da-proporcionalidade-como-instrumento-de-protecao-do-cidadao-e-da-sociedade-frente-ao-autoritarismo)

E da análise da norma atacada, vislumbra-se que há meios menos gravosos para se alertar a população de certos problemas que os alimentos ou produtos podem causar, assim resta patente a desnecessidade de impor a qualquer estabelecimento, a obrigação de afixação de avisos alertando sobre os produtos que podem vir a causar males à saúde.

Se assim fosse, seria necessário que todos os supermercados fixassem cartazes com todos os produtos que podem fazer mal à saúde de determinadas pessoas, as churrascarias deveriam alertar acerca da proteína e do sal, as peixarias acerca dos crustáceos que causam alergias a diversas pessoas, as casas de massas acerca do glúten, as padarias acerca da lactose e assim por diante, o que realmente não faz sentido.

Resta salientar, portanto, que, data venia,  não caberá ao Poder Legislativo o alerta ou determinação do que pode ou não ser consumido por determinadas pessoas, mas sim aos Órgãos de Saúde, em especial o Ministério da Saúde, que têm a expertise para pesquisa e comprovação e posterior alerta de restrições alimentares a pessoas que tem qualquer intolerância ou alergia ou reação a determinados produtos e alimentos.

Nesse ponto, cumpre asseverar que o Estado somente deve interferir naquilo que for necessário!!!!

Parece, pois, que ao obrigar os vendedores da fruta carambola a alertar acerca dos males que a fruta pode causar a determinadas pessoas afronta o princípio constitucional da razoabilidade por duas razões, a saber: i) fere a adequação, pois além de não alcançar a boa intenção do legislador, poderá causar um dano aos produtores e vendedores e  ii) confronta com a necessidade, haja vista que há outros meios para a população, de forma geral, acessar as informações sobre os alimentos ou produtos que consomem, bem como os males que podem causar, não cabendo ao Legislativo tal alerta ou esclarecimento, provocando a intervenção estatal desnecessariamente.
CONCLUSÃO
Diante do exposto, conclui-se pela inconstitucionalidade da Lei Municipal enfrentada, tendo em vista que, de uma só penada, o texto:

Afronta o princípio da razoabilidade, ou da proporcionalidade, em dois momentos, o primeiro quanto à adequação e o segundo, quanto à necessidade, nos termos das razões e fundamentos acima mencionados.

Estas, Sr. Presidente, são as razões do VETO TOTAL ora apresentado, que submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Câmara Municipal.

Aproveito a oportunidade para manifestar a Vossa Excelência e aos demais membros dessa Egrégia Casa Legislativa protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente;

RENATO BRAVO

Prefeito
Excelentíssimo Senhor Presidente
Vereador ALEXANDRE CRUZ
MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo
� Luís Roberto Barroso, Interpretação e Aplicação da Constituição, Saraiva, 1996, pp. 204, 205e 209.
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